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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2019

LICITAÇÃO COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME’s/EPP’s – LEI DISTRITAL Nº 4.611/2011

Regido pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei
nº 8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais nºs 4.611/2011 e 4.770/2012, pelos Decretos Distritais
nºs 23.460/2002, 25.966/2005, 35.592/2014 e  pelo Decreto Federal nº 5.450/2005, no que couber, e
pelas demais legislações aplicáveis

OBJETO:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
confecção, sob demanda, de carteiras de iden�dade funcional e porta
documentos, incluindo todos os serviços de elaboração de layout,
diagramação, editoração eletrônica, acabamento, revisão e impressão
de dados funcionais e pessoais, para atender às necessidades da
Defensoria Pública do Distrito Federal, conforme condições,
quan�dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME:

DATA: 15.04.2019 HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10h00min

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br

PROCESSO: 00401-00003545/2019-82

ESTIMATIVA: R$ 70.205,96

FORMA: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO

UASG: 926314

PREGOEIRO:

Cinthia Maria S. D. de Oliveira

EQUIPE DE APOIO:

Raquel Fonte Boa Carvalho

Sidney Ferreira de Sousa

ENDEREÇO: SIA Trecho 17 Rua 7 Lote 45, CEP 71200-219, Brasília/DF.

CNPJ: 12.219.624/0001-83

TELEFONE: (61) 2196-4387

EMAIL: licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

OBSERVAÇÃO: O Edital ficará disponível nos sí�os www.comprasnet.gov.br ou
h�p://www.defensoria.df.gov.br/. Respostas a pedidos de esclarecimento ou de impugnações, bem
como avisos de ordem geral, deverão ser consultadas no sí�o www.comprasnet.gov.br, não ensejando,
portanto, qualquer responsabilização a DPDF por fatos oriundos da não realização de consultas por parte
dos licitantes ao referido sí�o.

http://www.comprasnet.gov.br/
mailto:pregao.tcdf@tc.df.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.tc.df.gov.br/web/site/licitacoes
http://www.comprasnet.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2019

(Processo Administra�vo nº 00401-00003545/2019-82)

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, pessoa jurídica de direito público inscrita sob o CNPJ nº
12.219.624/0001-83, sediada no Setor de Indústria e Abastecimento, no Trecho nº 17, Rua 07, Lote 45,
Brasília-DF, CEP: 71.200-219, por meio da sua Pregoeira Cinthia Maria Santos Domingues de Oliveira e sua
Equipe de Apoio, designados por Portaria nº 41 de 04 de fevereiro de 2019, publicada no DODF nº 28 de
08 de fevereiro de 2019, torna público, para conhecimento dos interessados, que na data, horário e local
abaixo indicados, realizará licitação, na modalidade PREGÃO,  na forma ELETRÔNICA, do �po MENOR
PREÇO, representado pelo MENOR VALOR GLOBAL POR GRUPO/LOTE, sob a forma de execução indireta,
no regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme descrito neste Edital. Os procedimentos
desta licitação serão regidos pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006 e,
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais nºs 4.611/2011 e 4.770/2012,
pelos Decretos Distritais nºs 23.460/2002, 25.966/2005, 32.598/2010, 35.592/2014 e 36.519/2015, pelo
Decreto Federal nº 5.450/2005, no que couber,  e alterações posteriores, pelas demais normas
específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente, e pelas demais exigências deste
Edital e seus anexos.

 

Data da sessão: 15/04/2019

Horário: 10:00h (horário de Brasília)

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
 
 

1. DO OBJETO

1.1.      A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de confecção, sob demanda, de carteiras de iden�dade funcional e porta documentos, incluindo
todos os serviços de elaboração de layout, diagramação, editoração eletrônica, acabamento, revisão e
impressão de dados funcionais e pessoais, para atender às necessidades da Defensoria Pública do Distrito
Federal, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem
como as especificações técnicas e condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

1.2.      Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no sistema ComprasNet e as
constantes deste Edital, prevalecerão as úl�mas.

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é es�mada em R$ 70.205,96 (setenta
mil duzentos e cinco reais e noventa e seis centavos), que será imputada à conta do crédito consignado
no orçamento do CONTRATANTE, com o seguinte enquadramento:

Programa de Trabalho
Natureza da Despesa FT

Código Suba�vidade Descrição

03.122.6002.8517.9632 Manutenção de serviços administra�vos gerais –
DPDF 33.90.39.63 Serviços

Gráficos 100

2.2. A es�ma�va de custos para a contratação foi realizada, pelo setor competente, de acordo
com o Decreto Distrital nº 39.453/18, regulamenta a Lei distrital nº 5.525, de 26 de agosto de 2015, que
estabelece que, em compras e contratações de bens e serviços, qualquer que seja a modalidade de
licitação, o valor a ser pago não seja superior à média de preços do mercado, no âmbito do Distrito
Federal.
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3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

3.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão.

3.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação
no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para
realização do certame, exceto quando, inques�onavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.

3.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente, por meio eletrônico, no endereço de e-mail licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

3.5. A apresentação de esclarecimentos, ques�onamentos e impugnação contra o presente
Edital será processada e julgada na forma e nos prazos previstos no art. 18 do Decreto Federal
nº 5.450/2005, recepcionado pelo Decreto Distrital nº 25.966/2005, mediante pe�ção a ser enviada
exclusivamente, por meio eletrônico, no endereço de e-mail licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

3.6. A par�cipação no certame, sem que tenha sido tempes�vamente impugnado o presente
Edital, implicará a plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

3.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos
de ordem geral, serão cadastradas no sí�o www.comprasnet.gov.br, sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

3.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respec�vo prazo legal ou, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
iden�ficado no processo para responder pela proponente.

3.9.  A pe�ção de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do
administrador, ou de procuração pública ou par�cular (instrumento de mandato com poderes para
impugnar o Edital).

3.9.1.  O não atendimento ao disposto neste item terá como consequência o recebimento da
impugnação como pedido de esclarecimento.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão en�dades empresariais cujo ramo de a�vidade seja
compa�vel com o objeto desta licitação, que tenham representante comercial no Distrito Federal com
poderes legais, com procuração do licitante delegando poderes ao representante legal, caso a empresa
não seja domiciliada no Distrito Federal e que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste
Edital:

4.1.1. Que estejam com cadastramento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto Federal nº 3.722/2001 e art. 4° do Decreto
Distrital n° 23.546/2003; ou

4.1.2. Que não estejam cadastradas no SICAF ou que es�verem com seus cadastramentos
vencidos, desde que atendidas as exigências do item 14, deste Edital.

4.1.3. Considerando o Art. 97 da Lei nº 8.666/93, será realizada prévia pesquisa junto aos Portais
na Internet de Governos (STC/GDF e CEIS/CGU) e no CNJ (condenações cíveis por atos de Improbidade
Administra�va) para aferir se existe algum registro impedi�vo ao direito de par�cipar de licitações ou
celebrar contratos com a Administração Pública. (Parecer n° 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF).

4.2. A simples par�cipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste Edital.

http://www.comprasnet.gov.br/
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4.3. A presente licitação é aplicável o disposto no art. 3º do Decreto Distrital nº 35.592/2014,
quanto ao tratamento diferenciado e favorecido, as assim consideradas microempresas, empresas de
pequeno porte e microempreendedores individuais, nos exatos termos do que dispõem o art. 3º da Lei
Complementar Federal nº 123/2006, em conformidade com o que preceitua o art. 2º da Lei Distrital nº
4.611/2011, não havendo, portanto, possibilidade de ocorrer o empate ficto previsto na Lei
Complementar no 123/2006.

4.3.1. Não poderá se beneficiar do tratamento favorecido e diferenciado previsto na Lei Distrital
nº 4.611/2011, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica microempresa, empresa de pequeno porte e
microempreendedores individuais:

I - de cujo capital par�cipe outra pessoa jurídica;

II - que seja filial, sucursal, agência ou representante no País, de pessoa jurídica com sede no
exterior;

III - de cujo capital par�cipe pessoa �sica que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra
empresa que receba tratamento favorecido e diferenciado nos termos desta Lei, desde que a receita
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II, do art. 2º da Lei Distrital nº 4.611/2011;

IV - cujo �tular ou sócio par�cipe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não
beneficiada por esta Lei, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II, do
art. 2º da Lei Distrital nº 4.611/2011;

V - cujo sócio ou �tular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucra�vos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II, do art. 2º da Lei
Distrital nº 4.611/2011;

VI - cons�tuída sob a forma de coopera�va, salvo as de consumo;

VII - que par�cipe do capital de outra pessoa jurídica;

VIII - que exerça a�vidade de banco comercial, de inves�mentos e de desenvolvimento, de caixa
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e inves�mento ou de crédito imobiliário, de corretora
ou de distribuidora de �tulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercan�l, de
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

X - cons�tuída sob a forma de sociedade por ações.

4.4. Não poderão par�cipar desta licitação, sob pena de recebimento das sanções previstas
neste Edital:

4.4.1. As empresas que:

I - não explorem ramo de a�vidade compa�vel com o objeto desta licitação;

II - estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de cons�tuição;

III - estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou suspensas
pelo TCDF, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666/1993; e

IV - estejam impedidas de licitar e contratar com o Distrito Federal, nos termos do art. 7º da Lei
nº 10.520/2002.

V - en�dades empresariais proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos
com Defensoria Pública do Distrito Federal, na forma da legislação vigente e en�dades empresariais
integrantes do CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas criado pelo Art. 22 da Lei nº 12.846/2013;

VI - en�dades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administra�va ou judicialmente;

VII - quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no Ar�go 9º da Lei nº
8.666/1993;
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VIII - en�dades empresariais que estejam sob falência, concurso de credores, insolvência, em
processo de dissolução ou liquidação;

IX - as en�dades empresariais que estejam sob recuperação judicial ou extrajudicial ou concordata,
poderão par�cipar da licitação desde que apresentem as cer�dões comprobatórias de regularidade fiscal
(cer�dões nega�vas ou posi�vas com efeito de nega�vas), inclusive a cer�dão posi�va de falência ou
concordata indicando o estágio atual do processo.

X - en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio sejam controladoras, coligadas ou
subsidiárias entre si;

XI - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de Referência,
ou do projeto básico ou execu�vo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável
técnico ou subcontratado.

XII - é vedada a pessoa jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja
familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou en�dade da administração
pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio de:
(Decreto Distrital nº 32.751/2011, Art. 8º):

a) contrato de serviço terceirizado;

b) contratos per�nentes a obras, serviços e à aquisição de bens;

c) convênios e os instrumentos equivalentes.

XIII - empresas que não explorem ramo de a�vidade compa�vel com o objeto desta licitação.

XIV - as pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão par�cipar do certame para o (s)
mesmo (s) item(s).

4.4.2. As pessoas �sicas e/ou jurídicas que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei
nº 8.666/1993 ou naquelas previstas no art. 12 da Lei nº 8.429/1992.

4.4.3. Finalmente, não poderão par�cipar desta licitação, as empresas que não estejam
enquadradas na condição de en�dades preferenciais, assim consideradas as microempresas, empresas de
pequeno porte e microempreendedores individuais, nos exatos termos do que dispõem o art. 3º da Lei
Complementar Federal nº 123/2006, em conformidade com o que preceitua o art. 2º da Lei Distrital nº
4.611/2011.

4.4.3.1. Enquadram-se, também, como en�dades preferenciais, e, portanto, não incluídas no
impedimento a que se refere o item 4.4.3, o produtor rural pessoa �sica e o agricultor familiar
conceituado na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, com situação regular na Previdência Social e no
Município, que tenham auferido receita bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art.
3º da Lei Complementar nº 123/2006, bem como as sociedades coopera�vas que tenham auferido, no
ano-calendário anterior, receita bruta até o limite supracitado, nela incluídos os atos cooperados e não-
cooperados, nos termos do art. 34 da Lei nº 11.488/2007.

5. DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então será encerrada automa�camente
a fase de recebimento de propostas.

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

5.3. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário, marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automa�camente a fase de
recebimento de propostas.

5.4. Todos os campos do formulário disponibilizado devem ser preenchidos e o licitante deverá
consignar, na forma expressa do sistema eletrônico, o VALOR DE CADA ITEM E O VALOR TOTAL DO
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GRUPO/LOTE, considerando e incluindo todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes
da execução do objeto, na forma do previsto no Termo de Referência.

5.4.1. Os preços unitários e totais da proposta a ser encaminhada por meio do sistema
ComprasNet não poderão exceder a 02 (duas) casas decimais. Havendo necessidade de arredondamento,
este deverá dar-se para menor

5.5. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei
Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos bene�cios previstos nessa Lei.

5.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

5.8. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir as propostas
apresentadas.

5.9. Os licitantes deverão inserir proposta no sistema eletrônico, em língua portuguesa, com
valor unitário e total em moeda nacional do Brasil para cada item cotado, informando para cada item as
respec�vas caracterís�cas e especificações, conforme o disposto no Termo de Referência;

5.9.1. As propostas que forem preenchidas de forma diversa ao solicitado no item anterior, serão
desclassificadas.

5.9.2. Os preços oferecidos devem estar compa�veis com os pra�cados no mercado.

5.9.3. O preço será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto no item 20 desde Edital.

5.10. Nos termos do art. 7º, § 2º do Decreto Distrital nº 25.966/2005 a (s) empresa (s)
vencedora(s) deverá (ão) protocolar sua (s) proposta (s), em língua portuguesa, juntamente com a (s)
documentação (ções) de habilitação, em envelope fechado e iden�ficado o pregão, no prazo máximo de
03 (três) dias úteis, contados a par�r da declaração dos vencedores no sistema, no Protocolo da DPDF, no
endereço Setor de Indústria e Abastecimento, no Trecho nº 17, Rua 07, Lote 45, Brasília-DF, no setor de
Protocolo situado no térreo, sala 07 do Edi�cio Sede da DPDF, devendo a (s) proposta (s) conter (em):

a) nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do Distrito Federal;

b) preço unitário e total de cada item cotado, devendo estar inclusos nos preços ofertados todos os
tributos, encargos sociais, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o
objeto desta licitação;

c) os valores constantes da proposta de preços deverão conter apenas duas casas decimais. Caso
seja necessário o arredondamento, deverá ser considerado o menor valor.

d) conter a indicação de todas as caracterís�cas dos serviços cotados, com especificações claras e
detalhadas de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes no Anexo I deste Edital;

e) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
de sua entrega;

f) os prazos de prestação dos serviços e locais deverão obedecer ao estabelecido – Termo de
Referência – Anexo I deste Edital;

g) caso o prazo de que trata o item 5.10, letra “e”, não esteja expressamente indicado na proposta,
o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento.

5.11. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com
relação a prazo e especificações dos serviços ofertados ou qualquer condição que importe modificação
dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações des�nadas a sanar evidentes erros
formais.
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5.12. Para efeito de aceitabilidade da proposta, não serão admi�dos valores superiores aos
preços oficiais ou es�mados pela DPDF. O desrespeito a essa regra levará os itens a serem considerados
fracassados, caso não se obtenha êxito com a negociação a ser solicitada, seguindo a ordem de
classificação.

5.13. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a CONTRATADA.

5.14. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços.

5.15. Quando se tratar de coopera�va de serviço, o licitante preencherá, no campo condições da
proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que trata a Lei nº 9.876/1999,
também referido no art. 72, inciso IV da Instrução Norma�va RFB nº 971/2009.

5.16. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.17. Por se tratar de fornecimento sob demanda, a DPDF não ficará obrigada a adquirir à
totalidade dos produtos objetos desta Licitação, devendo ser observado em todo o caso as quan�dades
indicadas no Anexo I, de forma a promover o fornecimento de acordo com suas necessidades, desde que
obedecida à legislação per�nente às licitações.

5.18. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que a sua proposta está em conformidade com as exigências
do Edital.

5.19. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, sob pena de
inabilitação, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a par�r dos
14 (quatorze) anos.

5.20. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei
Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos bene�cios previstos nessa Lei.

5.21. A declaração falsa rela�va ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade
da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o
licitante às sanções previstas neste Edital.

5.22. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e a existência de qualquer elemento
que possa iden�ficar o licitante importará a sua desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

5.23. Até a abertura da sessão, o licitante poderá re�rar ou subs�tuir a proposta anteriormente
encaminhada.

5.24. Nos termos dos arts. 43, IV, 44, §§ 2º e 3º, e 48, I e II, da Lei nº 8.666/1993, serão
desclassificadas as propostas que:

5.24.1. Não atenderem às exigências con�das neste ato convocatório

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO

6.1. A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e
na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sí�o www.comprasnet.gov.br.

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emi�da pelo sistema ou de sua desconexão.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

http://www.comprasnet.gov.br/
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7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

7.3. Somente os licitantes com propostas classificadas par�ciparão da fase de lances.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Aberta a etapa compe��va, os licitantes classificados poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor
consignados no registro de cada lance.

8.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úl�mo por ele ofertado e registrado
no sistema.

8.4. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

8.5. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a iden�ficação do ofertante.

8.6. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com
antecedência de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, o prazo para início do tempo de iminência.

8.7. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos,
aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automa�camente encerrada a fase de
lances.

8.8. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances con�nuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

8.9. Quando a desconexão do Pregoeiro persis�r por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos
par�cipantes, no endereço eletrônico u�lizado para divulgação.

8.10. Encerrada a fase de lances sem que tenha havido disputa, ocorrendo empate entre 02
(dois) ou mais licitantes, mesmo após a aplicação do disposto nos capítulos 9 e 10 deste Edital, como
critério de desempate, será assegurada preferência, conforme previsto no § 2º do art. 3º da Lei nº
8.666/1993, sucessivamente, aos bens/serviços:

I - produzidos no País;

II - produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

III - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País; e

IV - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.10.1. Permanecendo o empate, a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato
público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

8.10.2. Em caso de desempate realizado por meio do critério constante do inciso IV, o licitante
vencedor deverá manter as condições que lhe deram preferência durante o período de vigência
contratual, em conformidade com o art. 66-A da Lei nº 8.666/1993.

9. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA
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9.1. A presente licitação é des�nada à par�cipação exclusiva das en�dades preferenciais, assim
consideradas as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, nos
exatos termos do que dispõem o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, em conformidade com o que
preceitua o art. 2º da Lei Distrital nº 4.611/2011, bem como as en�dades mencionadas no item 4.4.3.1,
não havendo, portanto, possibilidade de ocorrer o empate ficto previsto na lei complementar
mencionada.

10. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

10.1. Neste certame não se aplica o direito de preferência previsto no Decreto Federal nº
7.174/2010.

11. DA COTA RESERVADA

11.1. Por tratar-se de licitação com par�cipação exclusiva de microempresas e empresas de
pequeno porte, bem como das en�dades mencionadas no item 4.4.3.1, não é aplicável a cota reservada
para as en�dades preferenciais prevista no art. 26 da Lei Distrital nº 4.611/2011.

12. DA NEGOCIAÇÃO

12.1. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado a proposta mais vantajosa, para que seja ob�da melhor oferta, observado o critério
de julgamento e o valor es�mado para a contratação, não sendo admi�da negociação de condições
diferentes daquelas previstas no Edital.

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

13.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo de
60 (sessenta) minutos, contado da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema
ComprasNet, a proposta de preço adequada ao úl�mo lance, devidamente preenchida na forma do
Anexo III (Modelo da Proposta de Preços), juntamente com a documentação complementar rela�va à
habilitação (item 14), observando-se, ainda, o disposto no item 5.4.1 deste Instrumento.

13.2. Em caráter de diligência, os documentos reme�dos por meio da opção “Enviar Anexo” do
sistema ComprasNet poderão ser solicitados em original ou por cópia auten�cada, a qualquer momento.
Nesse caso, os documentos deverão ser encaminhados, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, ao Serviço
de Licitação da Defensoria Pública do Distrito Federal, localizado no 2º Andar da Sede da DPDF.

13.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste
Item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

13.4. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compa�bilidade
do preço em relação ao es�mado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme as
disposições do Edital.

13.5. Para efeito do julgamento da habilitação e da proposta, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas rela�vas aos documentos, desde que não alterem suas substâncias e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

13.6. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao Edital e seus anexos.

13.7. Não se admi�rá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompa�veis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

14. DA HABILITAÇÃO
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14.1. A Pregoeira consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à qualificação econômica financeira, conforme
disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43 da Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº 02/2010.

14.1.1. Também poderão ser consultados os sí�os oficiais emissores de cer�dões, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

14.1.2. Caso a Pregoeira não logre êxito em obter a cer�dão correspondente através do sí�o
oficial, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 60 (sessenta) minutos, documento válido
que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto
quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte,
sociedades coopera�vas e microempreendedores individuais, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº
123, de 2006.

14.2. Considerando que esta licitação é do �po MENOR PREÇO GLOBAL (LOTE ÚNICO), sob a
forma de execução indireta, no regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO a Pregoeira concederá às
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual na fase do julgamento da
proposta, o direito de preferência previsto no art. 21 e, na fase de julgamento da habilitação, o direito de
saneamento previsto no art. 22 todos da Lei Distrital 4.611/2011.

14.3. Os licitantes que não es�verem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores–SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº
02/2010, deverão apresentar a seguinte documentação rela�va à Habilitação Jurídica e à Regularidade
Fiscal, nas condições seguintes:

14.4. Habilitação jurídica:

14.4.1.  No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s;

14.4.2. Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;

14.4.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par�cipante sucursal, filial ou agência;

14.4.4. Inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

14.4.5. No caso de sociedade coopera�va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei Federal nº
5.764/1971.

14.4.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

14.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respec�va;

14.5. Regularidade fiscal e trabalhista:

14.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

14.5.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (cer�dão conjunta, emi�da pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos
federais e a Divida A�va da União, por elas administrados);

14.5.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS) (a par�r do dia 03/11/2014 não há a
emissão da cer�dão previdenciária). A Receita Federal expedirá uma única cer�dão que abrange a
regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros;

14.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);
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14.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, rela�vo ao domicílio ou sede do
licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

14.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual / Distrital do domicílio ou sede do licitante;

14.5.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual /
Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

14.5.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte,
sociedade coopera�va ou microempreendedor individual, deverá apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição,
sob pena de inabilitação.

14.5.8. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à
Lei Federal nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça
do Trabalho.

14.6. Os licitantes que não es�verem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução Norma�va
SLTI/MPOG nº 02/2010, deverão apresentar a seguinte documentação:

14.6.1. Cer�dão nega�va de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica;

14.6.1.1. No caso das en�dades empresariais que estejam sob recuperação judicial ou extrajudicial
ou  concordata, deverão apresentar cer�dão posi�va de Falência ou Concordata indicando estágio atual
do processo.

14.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

14.6.2.1. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, empresa de
pequeno porte, nem da sociedade coopera�va enquadrada no ar�go 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, a
apresentação de balanço patrimonial do úl�mo exercício financeiro, conforme Decreto Federal nº
8.538/2015;

14.6.2.2. No caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

14.6.3. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
resultantes da aplicação das fórmulas:

A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = ---------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

A�vo Total
SG = ----------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

A�vo Circulante
LC = -----------------------; e

Passivo Circulante
 

14.6.3.1. As empresas cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a
1 em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor es�mado da contratação ou do item
per�nente.

http://www.tst.gov.br/
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14.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação
técnica, por meio de:

14.7.1. ATESTADO (S) DE CAPACIDADE TÉCNICA ou cer�dão (ões), que comprove (m) que o
licitante executou para órgão ou en�dade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual,
municipal ou do DF, ou ainda, para empresas privadas, serviços em caracterís�cas compa�veis com o
objeto desta licitação, em quan�ta�vo não inferior a 50% (cinquenta por cento);

14.7.1.1. Será aceita a soma de atestados para a comprovação da quan�dade mínima exigida. Além
disso, o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos
atestados apresentados.

14.7.2. Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impedi�vo da habilitação
(exigida somente se houver fato impedi�vo);

14.7.3. Declaração de que não u�liza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 (dezoito)
anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não u�liza, para
qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a
par�r de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666/1993) (modelo
Anexo III deste Edital);

14.7.4. Cer�dão Nega�va de Débitos ou cer�dão posi�va com efeito de nega�va, emi�da pela
Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas
com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser ob�da através do site
www.fazenda.df.gov.br.

14.8. As licitantes que par�ciparem desta licitação como microempresas e empresas de
pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida nos itens anteriores deste Edital e,
ainda, apresentar:

14.8.1. Declarar, na forma do ar�go 41, § 1º da Lei Distrital nº 4.611/2011, e sob as penas da lei,
de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte
ou microempreendedor individual com direito a tratamento diferenciado, estando à en�dade apta a
usufruir do tratamento favorecido, estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº
123/2006, e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei
Complementar, conforme modelo constante do Anexo V deste Edital.

14.9. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte,
microempreendedor individual ou sociedade coopera�va e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 2 (dois) dias
úteis, após solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, desde que a necessidade de prorrogação seja devidamente jus�ficada
antes do término do prazo.

14.9.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante e, quando for o caso, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, ou revogar a licitação conforme o interesse da Administração Pública. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte, sociedade coopera�va ou
microempreendedor individual, com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

14.10. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser
apresentados pelos licitantes, em campo próprio do sistema eletrônico, ou via e-mail:
licitacaosuag@defensoria.df.gov.br, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, após solicitação da Pregoeira via
“chat”.

14.10.1. Posteriormente, serão reme�dos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica,
auten�cada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido (s) com o
original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 03 (três) dias úteis, depois
de encerrado o prazo para o encaminhamento via e- mail;

http://www.fazenda.df.gov.br/
mailto:licitacaosuag@defensoria.df.gov.br,
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14.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da mesma.

14.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresenta-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital e ainda, deixar de apresentá-los na fase de saneamento ou apresentá-los
extemporaneamente.

14.13. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

14.14. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o licitante com proposta de
MENOR PREÇO GLOBAL (LOTE ÚNICO), será declarado vencedor.

14.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

15. DA AMOSTRA

15.1. Não se exigirá demonstração dos produtos ofertados.

16. DO RECURSOS

16.1. Declarado o vencedor, a Pregoeira abrirá prazo de 30 minutos, durante o qual qualquer
licitante poderá, manifestar imediata e mo�vadamente a intenção de recorrer, devendo registrar sua
intenção em campo próprio disponibilizado no sistema no ícone “Recurso”, devendo o interessado, no
prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, apresentar as razões do recurso, somente via
sistema Comprasnet.

16.1.1. A apresentação de contrarrazões dos demais licitantes ocorrerá no prazo sucessivo de até
03 (três) dias úteis após o prazo do recorrente. Também somente via sistema Comprasnet.

16.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempes�vidade e a existência
de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

16.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

16.3. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto pela Pregoeira ao licitante vencedor.

16.3.1. Caso a empresa não registre em campo próprio do sistema a fundamentação do recurso
no prazo previsto no item 10.1, importará a decadência desse direito e a consequente adjudicação do
objeto pela Pregoeira ao licitante vencedor.

16.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

16.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

16.6. Da Reabertura da Sessão Pública

16.6.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.6.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em
que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

16.6.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

16.6.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
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16.6.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

16.6.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados con�dos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que
não tenha havido recurso.

17.2. A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou,
quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

18. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

18.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, per�nente e suficiente para jus�ficar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de o�cio ou por provocação de terceiros mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado

19. DO TERMO DE CONTRATO

19.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emi�do instrumento equivalente.

19.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

19.2.1. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

19.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação jus�ficada do adjudicatário e aceita pela Administração.

19.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi�da à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

19.3.1. referida Nota está subs�tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

19.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no edital e seus anexos;

19.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar�gos 77 e
78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar�gos 79 e 80 da mesma
Lei.

19.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no
instrumento contratual ou no termo de referência.

19.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para iden�ficar
possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522,
de 19 de julho de 2002.

19.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não es�ver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da
contratação.

19.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades
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previstas no edital e anexos.

19.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injus�ficadamente, recusar-se à assinatura,
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação,
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

20. DO REAJUSTE

20.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência e no Termo de Contrato, anexos a este Edital.

21. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

21.1. Os critérios exigidos para a prestação do serviço estão previstos no Termo de Referência
- ANEXO I - deste edital

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

22.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de
Referência e no Termo de Referência e no Termo de Contrato, anexos a este Edital.

23. 16. DO PAGAMENTO

23.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e no Termo
de Contrato, anexos a este Edital.

24.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, o
licitante/adjudicatário que:

24.1.1. Não assinar o Termo de Contrato ou aceitar/re�rar o instrumento, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

24.1.2. Apresentar documentação falsa;

24.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

24.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

24.1.5. Não man�ver a proposta;

24.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

24.1.7. Cometer fraude fiscal.

24.2. Das Espécies

24.2.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garan�da a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº
26.851/2006, e suas alterações, que regulamenta a aplicação de sanções administra�vas previstas na Lei
Federal nº 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520/02;

I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e
a gravidade da falta come�da:

a) para o licitante e/ou CONTRATADA que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e o Licitante e/ou CONTRATADA
será descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em
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Edital e no contrato e nas demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta come�da;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

24.2.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec�vo processo, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis.

24.3. Da Advertência

24.3.1. A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando o licitante e/ou CONTRATADA
descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Pregoeira, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento
licitatório; e

II - pelo Ordenador de Despesas da DPDF se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

24.4. Da Multa

24.4.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo Ordenador de
Despesas do órgão contratante, por atraso injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será
aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais em atraso, até o limite de 9,9%, que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais valor adimplente em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante,
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada;

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em
assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; 

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual;

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. 

24.4.2. A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º,
da Lei Federal nº 8.666/1993 e será executada após regular processo administra�vo, oferecido à
CONTRATADA o contraditório, o devido processo legal e a ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar do recebimento da no�ficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/1993,
observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

24.4.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da parcela devida, além da perda desta,
responderá à CONTRATADA pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços
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Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

24.4.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

24.4.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

24.4.6. A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta come�da, consoante o previsto do subitem 17.2.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.

24.4.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver jus�ficado interesse da unidade contratante em admi�r
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 24.4.1.

24.4.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 24.4.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

24.5. Da Suspensão

24.5.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de
licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade
pregão, ainda suspende o registro cadastral do licitante e/ou CONTRATADA no Cadastro de Fornecedores
do Distrito Federal, ins�tuído pelo Decreto Distrital nº 25.966/2005, e no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela Pregoeira, o
licitante e/ou CONTRATADA permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando o licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no Edital,
os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou
cópia auten�cada, de forma defini�va;

III - por até 12 (doze) meses, quando o licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo
de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 5 (cinco) anos, quando o licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

24.5.2. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Pregoeira, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento
licitatório; e

II - o Ordenador de Despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o
contrato.

24.5.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

24.5.4. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem pra�cadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

24.6. Da Declaração de Inidoneidade
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24.6.1. A declaração de inidoneidade será emi�da pelo Ordenador de Despesa da DPDF, à vista
dos mo�vos informados na instrução processual.

24.6.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 19.6 permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os mo�vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

24.6.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos / en�dades subordinadas ou vinculadas ao
Poder Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o Art. 87, IV, da Lei
Federal nº 8.666/1993.

24.6.4. Considera-se comportamento inidôneo punível, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

24.7. Das Demais Penalidades

24.7.1. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, fizer
declaração falsa, fraudes fiscais estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco anos), sem prejuízo das multas
previstas em Edital e das demais cominações legais;

24.7.2. As sanções previstas nos subitens 24.5 e 24.6 poderão também ser aplicadas às empresas
ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666/1993 ou 10.520/2002:

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos pra�cados.

24.8. Do Direito de Defesa

24.8.1. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec�va
no�ficação.

24.8.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade,
conforme Decreto Distrital nº 26.851/2006.

24.8.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário. O início do curso e o encerramento do prazo recairão em dias úteis, assim considerados
como dias úteis os dias de expediente no órgão perante o qual o corra o prazo.

24.8.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho mo�vado, cujo extrato deverá ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.
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24.8.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no
sí�o www.comprasnet.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema, e aos demais
sistemas eletrônicos de contratação man�dos por órgãos ou en�dades da Administração Pública do
Distrito Federal.

24.8.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos subitens 17.2 e 17.3 deste capítulo de penalidades, as quais se
formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

24.9. Do Assentamento em Registros

24.9.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

24.9.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

24.10. Da Sujeição a Perdas e Danos

24.10.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº
26.851/2006 e suas alterações, previstas neste Edital, o licitante e/ou CONTRATADA ficará sujeito, ainda, à
composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações
licitatórias e/ou contratuais.

24.11. Disposições Complementares

24.11.1. As sanções previstas nos subitens 24.3, 24.4 e 24.5 do presente capítulo serão aplicadas
pelo Ordenador de Despesas da Defensoria Pública do Distrito Federal.

24.11.2. O início do curso e o encerramento do prazo, dispostos neste capítulo, recairão em dias
úteis, assim considerados como dias úteis, os dias de expediente no órgão perante o qual corra o prazo.

24.11.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas neste capitulo
ficará sujeito, sem prejuízo as penalidades administra�vas e a responsabilidade civil e criminal.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia
ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pela Pregoeira.

25.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

25.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

25.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. O início do curso e o encerramento do prazo recairão em dias úteis,
assim considerados como dias úteis, os dias de expediente no órgão perante o qual corra o prazo.

25.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do
interesse público.
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25.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra,
no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br .

25.10. Todo e qualquer pedido de alteração do Termo de Contrato oriundo deste Edital será
dirigido à autoridade responsável por sua emissão, a quem caberá o deferimento ou não do pedido.

25.11. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá a Pregoeira, fazer
as correções que julgar necessárias para o seu aproveitamento, no interesse da Administração.

25.12. A critério da Pregoeira, o prazo de 2 (duas) horas para o envio de documentos por meio do
sistema eletrônico ou e-mail, poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário a par�r da
apresentação prévia de jus�fica�va, do licitante, no chat de mensagens, por telefone ou e-mail.

25.13. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório desclassificar a
proposta do licitante que for declarada inidônea na área da Administração Pública.

25.14. À DPDF fica reservado o direito de revogar a licitação por razões de interesse público,
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e o dever de anulá-la por ilegalidade, de
o�cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, nos
termos do Art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993.

25.15. Caso sejam constatadas irregularidades neste instrumento, entre em contato com a
Ouvidoria da Defensoria Pública do Distrito Federal, no telefone 0800 642 8686.

25.16. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem necessária, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei Federal nº
8.666/1993, Art. 65, §§ 1º, 2º, inciso II).

25.17. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou ex�ntos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, se
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos,
conforme o caso (Lei Federal nº 8.666/1993, Art. 65, § 5º).

25.18. O foro para dirimir questões rela�vas ao presente Edital será o de Brasília – DF, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

25.19. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Pregoeira, no endereço
mencionado no preâmbulo, ou através do fone (61) 2196-4387.

25.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

25.20.1. ANEXO I - Termo de Referência;

25.20.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço;

25.20.3. ANEXO III - Es�ma�va de Preços;

25.20.4. ANEXO IV - Declaração de Pleno Atendimento;

25.20.5. ANEXO V - Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

25.20.6. ANEXO VI - Declaração de Acessibilidade

25.20.7. ANEXO VII - Empregador Pessoa Jurídica;

25.20.8. ANEXO VIII - Contrato Minuta.

 

Brasília,  01 de abril de 2019
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